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PROPOSTA DE PESQUISA: INDICADORES DE ACCOUNTABILITY PARA AS 

INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE ENSINO SUPERIOR BRASILEIRAS 

.  

1.  INTRODUÇÃO 

 

a. Contextualização do tema 

As universidades e institutos de ensino superior brasileiros desempenham uma função 

social primordial no desenvolvimento do Brasil, agregando em uma mesma organização 

centros de referência em ensino, pesquisa e extensão. São responsáveis pela formação de 

grande parte do capital humano do país, em se tratando de força de trabalho e pesquisa 

científica, pela produção de conhecimento e pelos serviços prestados à comunidade onde 

estão inseridas. Segundo a ANDIFES (2025) existem no Brasil 69 universidades federais, 

distribuídas em mais de 100 campi, sendo que 20 delas foram fundadas nos últimos 25 anos, 

período que ficou marcado por maiores investimentos no ensino superior e em iniciativas de 

democratização de acesso à universidade pública. O país ainda conta com os institutos 

federais de educação (IFs) e centros federais de educação tecnológica (CEFETs). São 

instituições públicas, gratuitas e de excelência em ensino, pesquisa e extensão, com 

abrangência nacional e presença em todos os estados. Financiadas majoritariamente por 

recursos públicos, essas instituições estão submetidas a crescentes demandas por 

transparência, eficiência e prestação de contas, especialmente em um contexto de restrições 

orçamentárias e maior controle social sobre a gestão pública.  

Com a promulgação da Constituição Federal de 1988, e até o início da década de 

2010, o sistema de controle brasileiro foi fortalecido e diversificado. Mecanismos previstos na 

Carta Magna foram regulamentados e complementados por reformas institucionais e legais, 

que contribuíram para avanços em transparência, combate à corrupção, avaliação de 

resultados e responsabilização dos agentes públicos por atos e omissões no exercício do poder 

(Menezes et al. 2025). Segundo Shommer et al. (2015), desde a redemocratização na década 

de 1980, novas práticas de responsabilização relacionadas à transparência, ao acesso à 

informação pública, ao combate à corrupção e à qualificação do controle sobre a 

administração pública têm se disseminado, por meio de iniciativas do Estado ou da sociedade 

civil, bem como por meio da interação entre ambos. 

Ao longo das últimas décadas, o Estado brasileiro tem buscado fortalecer também os 

mecanismos de regulação, avaliação e supervisão das instituições públicas de nível superior, 

por meio de instrumentos normativos e institucionais que visam assegurar a qualidade e a 



adequada aplicação dos recursos públicos. Em 2004 foi criado o Sinaes - Sistema Nacional de 

Avaliação da Educação Superior, através da Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, que resume 

no art. 1º sua finalidade:  

A melhoria da qualidade da educação superior, a orientação da expansão da 
sua oferta, o aumento permanente da sua eficácia institucional e efetividade 
acadêmica e social e, especialmente, a promoção do aprofundamento dos 
compromissos e responsabilidades sociais das instituições de educação superior, por 
meio da valorização de sua missão pública, da promoção dos valores democráticos, 
do respeito à diferença e à diversidade, da afirmação da autonomia e da identidade 
institucional. (BRASIL, 2004, art. 1º). 

 
 Conforme citado por Sampaio e Pires (2025), o Sinaes compreende três processos 

avaliativos: avaliação institucional, avaliação de cursos e a avaliação de desempenho de 

estudantes (Enade). A avaliação institucional engloba tanto a autoavaliação quanto a 

avaliação externa, sendo esta última realizada pelo Inep - Instituto Nacional de Estudos e 

Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira. Em relação à avaliação institucional, a lei prevê 10 

dimensões, entre elas a organização e gestão da instituição e a sustentabilidade financeira. 

Nesse cenário, destacam-se sistemas de avaliação institucional como relatórios de gestão, 

portais de transparência e a atuação de órgãos de controle externo, este último, realizado pelo 

Tribunal de Contas da União, que exerce papel relevante na fiscalização e indução de boas 

práticas de governança nas universidades públicas. 

De acordo com Silva, Hora e Silva (2025), nas Instituições Federais de Ensino 

Superior o TCU atua, por exemplo, por meio de auditorias operacionais. Estas têm como 

objetivo contribuir para a melhoria da gestão pública, busca a boa governança nas instituições 

e baliza suas ações fundamentadas nos pressupostos de accountability. Porém, uma série de 

questionamentos é dirigida aos órgãos cuja função específica é o controle, como é o caso dos 

Tribunais de Contas (TCs), e dos sistemas de controle interno. Entre os temas de debate sobre 

órgãos de controle estão o tipo de controle priorizado, entre eles, se o controle é de 

conformidade ou desempenho, preventivo ou punitivo, bem como a accountability relativa a 

critérios, processos e resultados do controle (Menezes et al. 2025). 

O conceito de accountability tem ganhado centralidade no debate sobre administração 

pública. Pinho e Sacramento (2009) relatam que a ideia contida na palavra accountability traz 

implicitamente a responsabilização pessoal pelos atos praticados e explicitamente a exigente 

prontidão para a prestação de contas, seja no âmbito público ou no privado. Assim, 

accountability pode ser compreendido como um conjunto de mecanismos que envolvem 

transparência, responsabilização e prestação de contas à sociedade. De acordo com Schommer 



et al. (2015), na esfera pública, accountability é um dos pilares para aprimorar a 

administração e a própria democracia. 

 No contexto das universidades públicas, accountability assume contornos ainda mais 

relevantes, uma vez que essas instituições, além de executarem políticas públicas, possuem 

autonomia administrativa e acadêmica, o que exige equilíbrio entre independência 

institucional e responsabilidade perante os cidadãos. 

Além disso, a literatura existente evidencia que, embora haja avanços na transparência 

em instituições de ensino superior, os estudos tendem a focar em contextos específicos ou em 

variáveis isoladas, não havendo, de forma consolidada, um modelo estruturado de indicadores 

que permita avaliar accountability de maneira abrangente e padronizada. Herek (2017) aponta 

que os olhares sobre a educação superior pela perspectiva da accountability são parciais sobre 

sua atividade finalística, fragmentando a complexidade organizacional das instituições 

públicas ofertantes de educação superior. A autora sugere que os estudos sobre a 

accountability também são fragmentados, com olhares sobre arranjos institucionais ou 

mecanismos, ficando ao segundo plano a exploração do sistema de accountability.  

Apesar da disponibilidade de diversas fontes de informação, observa-se que os dados 

relacionados à gestão universitária não englobam todo o conceito de accountability. Mesmo 

quando há disponibilidade destas fontes, observa-se que os dados relacionados à gestão 

universitária tendem a atender predominantemente às exigências de transparência, não 

abrangendo integralmente o conceito de accountability, especialmente no que se refere à 

responsabilização dos agentes. A literatura evidencia que a transparência, embora necessária, 

não é suficiente para assegurar accountability. Oliveira, Flores e Pinto (2020) encontraram 

diversos problemas relacionados à transparência ativa e à accountability em universidades: 

em seu estudo, nenhuma das universidades analisadas cumpria de forma plena os requisitos 

presentes nas legislações aplicadas ao tema; a maioria disponibiliza informações incompletas 

sobre seus programas, projetos e ações; as informações relacionadas a receitas e despesas são, 

em geral, muito superficiais; há dificuldade no acesso à informação; entre outros desafios na 

construção de instrumentos capazes de mensurar, de forma integrada e comparável, o nível de 

responsabilização e prestação de contas dessas instituições. 

 

b. Delimitação do problema 

Diante deste cenário, coloca-se o seguinte problema de pesquisa: 



Como estruturar um conjunto de indicadores que permita avaliar, de forma 

sistematizada, os níveis de accountability das universidades públicas brasileiras, a partir das 

informações disponíveis em bases institucionais e em relatórios de órgãos de controle? 

A tese que se pretende defender é que a utilização estruturada de indicadores de 

accountability, organizados em um modelo de avaliação aplicável às instituições de ensino 

superior públicas brasileiras, constituem uma ferramenta gerencial capaz de apoiar processos 

de diagnóstico institucional, monitoramento da governança e melhoria da gestão universitária, 

contribuindo para o fortalecimento da transparência, da eficiência administrativa e da 

prestação de contas perante a sociedade e os órgãos de controle. 

 

c.  Objetivos 

Objetivo Geral 

Desenvolver um modelo de avaliação composto por indicadores de accountability 

aplicável às universidades públicas brasileiras, a partir da sistematização de informações 

disponíveis em relatórios institucionais, bases de dados públicas e documentos produzidos por 

órgãos de controle (sobretudo TCU), de modo a apoiar a análise da prestação de contas e da 

transparência institucional dessas organizações. 

Objetivos Específicos 

● Levantar e sistematizar informações e indicadores disponíveis em bases públicas e 

relatórios institucionais das universidades públicas brasileiras relacionados à 

accountability. 

● Analisar os indicadores já levantados, recomendações e critérios de avaliação 

utilizados por órgãos de controle e por sistemas de governança pública, especialmente 

aqueles presentes em relatórios e instrumentos de avaliação elaborados pelo Tribunal 

de Contas da União. 

● Estruturar um conjunto de indicadores organizados em dimensões analíticas que 

permitam avaliar o nível de accountability das universidades públicas. 

● Construir um modelo de avaliação, na forma de checklist ou instrumento diagnóstico, 

que possibilite a mensuração e a comparação de práticas de transparência, prestação de 

contas e responsabilização entre universidades públicas. 

 

c. Justificativa/contribuição da pesquisa 

A crescente exigência por transparência e responsabilização na administração pública 

tem reforçado a importância da accountability nas instituições de ensino superior públicas 



brasileiras, que desempenham papel estratégico no desenvolvimento do país e são financiadas 

majoritariamente por recursos públicos. Nesse contexto, órgãos de controle, como o Tribunal 

de Contas da União, têm ampliado sua atuação na avaliação da governança e da gestão 

universitária, ao mesmo tempo em que cresce a disponibilidade de dados institucionais por 

meio de relatórios e portais de transparência. 

Apesar desse avanço, as informações relacionadas à transparência, à prestação de 

contas e a responsabilização dos agentes públicos ainda se encontram dispersas e pouco 

sistematizadas, dificultando sua utilização como instrumento de avaliação, comparação e 

apoio à gestão. Além disso, observa-se a ausência de um modelo estruturado de indicadores 

que permita mensurar, de forma integrada, accountability nas universidades públicas 

brasileiras, o que evidencia uma lacuna tanto prática quanto acadêmica. 

A proposta de pesquisa está alinhada à linha de pesquisa da Politeia – Coprodução do 

Bem Público, Accountability, Inovação e Sustentabilidade, ao abordar accountability como 

elemento central para o fortalecimento da governança pública nas universidades. O grupo de 

pesquisa tem como foco, entre outros, o estudo da accountability como um bem público 

coproduzido por meio da interação entre mecanismos de transparência e participação entre 

sociedade e Estado, observando a aprendizagem nas práticas e nas relações de controle 

sociopolítico na administração pública. (POLITEIA, 2026). Ao propor um modelo de 

avaliação baseado em indicadores, o estudo alinha a teoria da accountability com a prática na 

administração pública, contribuindo para o aprimoramento da transparência, da prestação de 

contas e da responsabilização, além de promover inovação na gestão por meio da 

sistematização de informações para apoio à tomada de decisão. Ademais, a construção de uma 

ferramenta aplicada como resultado — um modelo estruturado de indicadores — está 

plenamente alinhada à natureza de um doutorado profissional, que pressupõe a geração de 

soluções práticas para problemas reais da administração pública.  

Minha trajetória profissional, com cerca de quinze anos de atuação na gestão e 

fiscalização de contratos em uma universidade federal, motivou diretamente o interesse por 

esta pesquisa. No cotidiano da administração pública observo que, embora os contratos e 

dados institucionais sejam amplamente disponibilizados em portais de transparência e de 

acesso público, persistem fragilidades relevantes na gestão que não são plenamente 

evidenciadas apenas pela transparência formal, como a recorrência de contratações 

emergenciais mais onerosas, a prestação de serviços sem cobertura contratual adequada e a 

limitada responsabilização dos gestores. Essa experiência prática evidenciou a necessidade de 



instrumentos mais estruturados que permitam não apenas divulgar informações, mas 

efetivamente avaliar a accountability institucional. 

A busca pelo doutorado profissional decorre da intenção de aprofundar essa análise e 

desenvolver uma ferramenta aplicada que contribua para o aprimoramento da gestão pública. 

Como perspectiva futura, pretende-se fortalecer a atuação profissional por meio da produção 

de conhecimento aplicado e da proposição de soluções que promovam maior eficiência, 

transparência e responsabilização nas instituições públicas, especialmente no contexto do 

ensino superior. 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA PRELIMINAR 

A regulação, avaliação e controle do ensino superior brasileiro vêm sendo 

historicamente estruturados por meio de diversos instrumentos normativos. De acordo com 

Silva, Hora e Silva (2025), desde a Reforma do Ensino Superior em 1968 diversas leis e 

portarias foram elaboradas com o objetivo de regulamentar, controlar e avaliar o ensino 

superior, como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei 9.394/96), o Decreto 9.235/2017, 

que dispõe sobre regulação, supervisão e avaliação das Instituições Federais de Ensino 

Superior, e o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES), estabelecido 

pela Lei 10.861/2004, que aborda a análise das instituições, cursos e desempenho dos alunos. 

Nesse contexto de expansão e fortalecimento institucional, destaca-se ainda a criação, 

em 2007, do Programa de Apoio aos Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades 

Federais (REUNI), instituído pelo Decreto nº 6.096/2007, com o objetivo de dotar as 

universidades de recursos financeiros necessários à ampliação do acesso, aumento da 

qualidade dos cursos e melhor aproveitamento das estruturas físicas existentes. 

Apesar desse arcabouço normativo e dos investimentos realizados, a relação entre 

universidade e sociedade permanece como um ponto central de debate. De acordo com Herek 

(2017), a natureza transformadora do ambiente universitário em uma comunidade é 

inequívoca. No entanto, o quanto essa relação se configura como um canal de mão dupla 

ainda é incerto, sobretudo diante do forte ativismo estatal que, em uma estrutura desigual 

como a brasileira, pode acarretar o distanciamento da universidade das demandas sociais. 

Nesse sentido, uma condição necessária para o sucesso do projeto transformador universitário 

é a existência de adequada prestação de contas à sociedade, o que implica elevados níveis de 

accountability. 



Accountability, nesse contexto, assume papel central na gestão pública. Na visão do 

International Federation of Accountants, IFAC (2026), a prestação de contas constitui um 

pilar fundamental da confiança pública, exigindo que as organizações assumam 

responsabilidade por suas decisões e as justifiquem por meio de relatórios financeiros 

transparentes e de alta qualidade. Isso implica prestar contas da gestão de recursos às partes 

interessadas — incluindo os cidadãos no setor público — e aderir a elevados padrões éticos. 

Complementarmente, Pinho e Sacramento (2009) afirmam que a accountability está 

relacionada ao controle, à transparência e à responsabilidade pelas ações executadas (ou não) 

pelo agente público, bem como às suas consequentes gratificações ou sanções. Ainda segundo 

os autores, o conceito traz implicitamente a responsabilização pessoal pelos atos praticados e 

explicitamente a exigência de prontidão para a prestação de contas, tanto no âmbito público 

quanto no privado. 

Essa perspectiva encontra respaldo no ordenamento jurídico brasileiro. Siu (2011) 

destaca que, já no Art. 1º, parágrafo único, da Constituição Federal (BRASIL, 2011), 

estabelece-se que o administrador público representa os interesses de toda a sociedade, uma 

vez que todo poder emana do povo e em seu nome será exercido, devendo pautar-se pelo fiel 

cumprimento das normas legais. Tal entendimento do autor reforça a ideia de 

responsabilização inerente ao conceito de accountability. 

Entretanto, quando se observa a realidade das instituições públicas de ensino superior, 

identificam-se limitações relevantes. Zorzal e Rodrigues (2015) apontam que, embora a 

evidenciação da informação em instituições privadas venha sendo amplamente estudada, o 

mesmo não ocorre no âmbito das instituições públicas, especialmente nas universidades 

federais, onde a divulgação das informações de gestão ainda é limitada, apesar da relevância 

social dessas instituições e do significativo volume de recursos públicos que recebem. 

Além disso, a atuação dos órgãos de controle tem contribuído para ampliar o debate 

sobre accountability nas universidades. Segundo Silva, Hora e Silva (2025), as auditorias 

realizadas suscitam reflexões importantes, como a necessidade de ampliação do controle 

social — para além da fiscalização institucional —, a garantia da adequada aplicação de 

recursos públicos e a retomada das discussões sobre a formação da agenda pública, 

considerando as escolhas dos gestores e da comunidade universitária. 

Nesse cenário, diversos estudos têm sido desenvolvidos com o objetivo de analisar 

transparência e accountability em instituições públicas de ensino, tanto no Brasil quanto no 

exterior. Gonçalves (2015) analisou relatórios de universidades públicas portuguesas, 

investigando fatores que influenciam a divulgação de indicadores de desempenho. Herek 



(2017) realizou uma comparação de indicadores de accountability entre universidades 

brasileiras das esferas federal, estadual e municipal. Keunecke (2017) constatou que, no geral, 

há por parte das instituições públicas de ensino superior, a oferta de um conteúdo 

desqualificado e que nos portais dessas instituições informações sobre execução e 

classificação orçamentária, fontes de recursos, receitas, beneficiários de pagamentos, 

contratos, convênios, relação patrimonial, documentos de empenho e de pagamento e leis 

orçamentárias foram frequentemente omitidos. A pesquisa de Gesser (2018) teve o objetivo 

de analisar como os elementos de accountability e transparência contribuem com a 

governança na Universidade Federal de Santa Catarina. Costa (2018), por sua vez, examinou 

a transparência no contexto da descentralização orçamentária da Universidade Federal do 

Espírito Santo (UFES), sob a perspectiva da participação cidadã. Oliveira, Flores e Pinto, em 

2020, analisaram se as informações publicadas nos sítios eletrônicos das universidades 

federais do Rio Grande do Sul atendem aos princípios de boa governança relacionados à 

transparência e à accountability. Rigoni, Gonzaga e Zuccolotto (2021) buscaram compreender 

se os indicadores de gestão dos Institutos Federais de Educação apresentam nível de 

transparência suficiente para promover accountability ou se se limitam ao cumprimento de 

formalidades legais. Já Colombo et. al (2023) verifica de que forma uma instituição de  ensino 

superior promove o princípio constitucional da accountability, no âmbito da transparência. 

Mais recentemente, Silva, Hora e Silva (2025) analisaram a accountability a partir da atuação 

do Tribunal de Contas da União (TCU), especialmente no que se refere às auditorias 

operacionais em universidades federais. 

De modo geral, os estudos citados concentram-se na análise de como a accountability 

vem sendo tratada em contextos institucionais específicos.  A maior parte dos estudos se 

refere a análise dos dados abertos fornecidos pelas universidades, normalmente na forma de 

relatórios de gestão. Nesse sentido, questiona-se se os indicadores utilizados pelos órgãos de 

controle, particularmente pelo Tribunal de Contas da União (TCU), têm servido como 

referência para as universidades ou se ainda há um distanciamento entre os parâmetros de 

avaliação e as práticas institucionais. Embora relevantes, essas pesquisas evidenciam uma 

lacuna importante: a ausência de padronização, especialmente no contexto brasileiro, quanto à 

mensuração da accountability nas instituições federais de ensino superior.  

 

3. METODOLOGIA  

a.  Definições epistemológicas do estudo 



A pesquisa insere-se no campo das ciências sociais, em administração pública 

aplicada, buscando compreender e mensurar accountability em universidades públicas, com 

foco na produção de conhecimento útil à gestão e à governança institucional. 

 

b.  Método de pesquisa: 

Trata-se de uma pesquisa aplicada, de caráter exploratório e descritivo, com 

abordagem mista (quali-quantitativa). A dimensão qualitativa será utilizada na análise de 

documentos institucionais e normativos, enquanto a dimensão quantitativa será empregada na 

construção e aplicação de indicadores para mensuração e comparação entre instituições. 

 

c)  Estratégia de pesquisa:  

A pesquisa será desenvolvida em quatro etapas principais: 

I - Revisão da literatura e análise normativa, com foco em accountability, governança pública 

e avaliação institucional do ensino público superior; 

II - Levantamento e análise documental de relatórios de gestão, portais de transparência e 

documentos do Tribunal de Contas da União (TCU); 

III - Construção e validação do modelo de indicadores, com base nas evidências levantadas e 

validação por especialistas; 

IV – Verificação da viabilidade de aplicação do modelo em universidades públicas 

selecionadas, seguida de análise dos resultados por meio de estatística descritiva. 

 

d)  Pressupostos de pesquisa 

● A accountability no setor público está diretamente relacionada à transparência das 

ações governamentais, à disponibilização de informações institucionais e à prestação 

de contas à sociedade, sendo esses elementos fundamentais para a avaliação da gestão 

de instituições públicas. 

● Os órgãos de controle e fiscalização da administração pública estabelecem parâmetros 

e recomendações para avaliação da governança, transparência e prestação de contas, 

como ocorre em auditorias e levantamentos realizados pelo Tribunal de Contas da 

União, os quais podem servir de referência para a definição de indicadores aplicáveis 

às universidades públicas. 

● A sistematização desses indicadores em um modelo estruturado de avaliação pode 

contribuir para ampliar a capacidade de diagnóstico institucional, favorecendo a 



análise comparativa entre universidades e apoiando processos de aprimoramento da 

governança e da prestação de contas à sociedade. 

 

e)  Definição Conceitual e Operacionalização das Variáveis: 

-  Accountability: segundo a definição de Silva, Hora e Silva (2025), o termo 

accountability é polissêmico, pressupõe o conceito de transparência, prestação de contas, 

responsabilização, bem como o dever de responder a indagações ou solicitações. 

Operacionalização: é o fenômeno que se pretende mensurar. Envolve a mensuração 

por meio de um índice composto, formado pela agregação dos resultados obtidos nas três 

dimensões analíticas: transparência, prestação de contas e responsabilização. 

-  Transparência: de acordo com Silva (2014), transparência não é apenas 

disponibilizar dados, mas fazê-lo em linguagem clara e acessível a toda a sociedade 

interessada. Na definição de Gesser (2018), transparência pode ser entendida como desejo de 

disponibilizar para as partes interessadas as informações que sejam de seu interesse e não 

apenas aquelas impostas por disposições de leis ou regulamentos. 

Operacionalização: Será mensurada a partir de indicadores relacionados à divulgação 

ativa de informações, especialmente em portais institucionais e relatórios oficiais. A 

existência de relatórios de gestão estruturados acessíveis na internet, a facilidade de se 

encontrar os dados, a clareza na sua apresentação, e a comunicação institucional com a 

sociedade são parâmetros a serem avaliados em escala ordinal (ex: insuficiente, adequada, 

avançada). 

- Prestação de Contas: Trata-se da necessidade do gestor público de relatar e explicar 

as ações realizadas e os resultados dessas ações, de acordo com Gesser (2018). 

Operacionalização: Será avaliada com base na qualidade e profundidade das 

informações apresentadas, especialmente nos relatórios institucionais. Existência de relatórios 

de gestão estruturados com apresentação de metas e resultados, justificativas para decisões 

administrativas podem ser avaliados em escalas estruturadas. 

- Responsabilização: para Controladoria Geral da União - CGU (2026), 

responsabilização de agentes públicos é a atividade disciplinar que consiste em atividades 

relacionadas à correição, ou seja, prevenção e repressão de possíveis irregularidades 

funcionais, cometidas por agentes públicos. A Lei Federal nº12.846/2003 dispõe sobre a 

responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a 

administração pública, nacional ou estrangeira, traz conceito parecido, assimilando 

responsabilização a correição de prática de atos contra a administração pública. 



Operacionalização: Será mensurada a partir de indicadores relacionados à atuação de 

instâncias de controle interno e externo, bem como à capacidade da instituição de responder a 

apontamentos. Chamados de ouvidoria (resolvidos ou não), existência de unidade de auditoria 

interna atuante, percentual de atendimento a recomendações de auditoria externa, registro e 

tratamento de irregularidades, que também podem ser avaliados em escalas estruturadas. 

 

 f.  Contexto da pesquisa: 

A presente pesquisa será aplicada no contexto das universidades públicas brasileiras, 

nas instituições federais de ensino superior, que se caracterizam por sua relevância social, 

autonomia administrativa e dependência de recursos públicos. A seleção das instituições 

poderá ocorrer por critérios de acessibilidade e disponibilidade de dados, podendo envolver 

um conjunto de universidades/institutos federais representativos, ou, alternativamente, um 

estudo piloto em uma ou mais instituições específicas, com possibilidade de ampliação para 

análises comparativas. 

 

g.  Procedimentos de coleta/busca de evidências 

A aplicação empírica do modelo proposto será realizada a partir de dados secundários, 

extraídos de fontes públicas e institucionais, tais como: 

● relatórios de gestão das universidades; 

● dados abertos nos portais das Universidades/Institutos; 

● portais de transparência; 

● bases de dados governamentais; 

● relatórios de auditoria e acórdãos do Tribunal de Contas da União (TCU). 

A coleta será conduzida de forma sistemática, a partir da definição prévia de um 

protocolo de análise, contemplando critérios de seleção das instituições, período de análise e 

categorias relacionadas às dimensões de accountability. Como técnica principal, será 

empregada a análise documental, com apoio da análise de conteúdo, visando identificar, 

classificar e extrair indicadores relevantes a partir das informações disponíveis. 

Os dados coletados serão organizados em planilhas e matrizes analíticas, 

possibilitando sua codificação, sistematização e posterior tratamento quantitativo. Serão 

utilizados instrumentos como checklists estruturados e roteiros de extração de dados, 

elaborados com base nas dimensões analíticas da pesquisa, assegurando padronização na 

coleta e comparabilidade entre as instituições analisadas. 



 

h.  Análise e interpretação dos dados: 

A análise dos dados seguirá uma abordagem mista (qualitativa e quantitativa), em 

consonância com o método de pesquisa adotado. Inicialmente, os dados coletados por meio da 

análise documental serão organizados em matrizes analíticas, estruturadas a partir das 

dimensões da accountability (transparência, prestação de contas e responsabilização) e de 

seus respectivos indicadores. Nessa etapa, será realizada a codificação dos dados, com base 

em categorias previamente definidas, a fim de identificar evidências nos documentos 

institucionais e classificá-las de forma sistemática e comparável. 

Na etapa quantitativa, os indicadores serão padronizados e convertidos em escores, 

permitindo a construção de um índice composto de accountability para cada instituição 

analisada. Serão adotadas escalas e critérios de pontuação previamente definidos. Os dados 

serão tratados com o uso de estatística descritiva, possibilitando a comparação entre 

universidades e a identificação de padrões, lacunas e níveis de desempenho. 

A interpretação dos resultados será realizada de forma integrada, articulando os 

achados quantitativos com a análise qualitativa dos documentos. Busca-se, assim, não apenas 

mensurar os níveis de accountability, mas também compreender as práticas institucionais 

subjacentes, suas limitações e potencialidades. Essa abordagem permitirá a elaboração de um 

diagnóstico analítico, com foco na identificação de fragilidades, boas práticas e oportunidades 

de aprimoramento da governança nas universidades públicas. 

i.  Possibilidades e limitações previstas: 

A pesquisa apresenta relevantes possibilidades de contribuição, sobretudo pela 

utilização de dados secundários públicos, o que favorece a viabilidade, a replicabilidade e a 

comparabilidade do modelo proposto entre diferentes universidades. A construção de um 

conjunto estruturado de indicadores de accountability permite transformar informações 

dispersas em um instrumento gerencial capaz de apoiar diagnósticos institucionais, fortalecer 

a governança e subsidiar a tomada de decisão. Além disso, o modelo poderá ser utilizado 

tanto por gestores universitários quanto por órgãos de controle, ampliando seu potencial de 

aplicação prática e contribuindo para o aprimoramento da transparência e da prestação de 

contas no setor público.  

Por outro lado, a pesquisa apresenta limitações inerentes ao uso de dados secundários, 

especialmente no que se refere à qualidade, padronização e completude das informações 

disponíveis nos relatórios institucionais e portais de transparência, que podem variar entre as 



universidades. Ademais, a mensuração de um construto complexo como a accountability pode 

não captar integralmente aspectos qualitativos e contextuais das práticas institucionais. Por 

fim, a validação e aplicação do modelo em um número limitado de instituições pode restringir 

a generalização dos resultados, embora não comprometa sua utilidade como ferramenta de 

análise e aperfeiçoamento da gestão. 

 

4.  CRONOGRAMA 

ano 1 2 3 4 

disciplinas obrigatórias e eletivas 

revisão bibliográfica 

elaboração do referencial teórico 

confirmação da questão-problema, 

objetivos e pressupostos 

desenvolvimento do projeto de 

pesquisa 

levantamento dos indicadores a 

serem avaliados 

qualificação 

ajustes no projeto de acordo com as 

sugestões da qualificação 

aplicação dos indicadores em uma 

universidade pública como teste 

teste de validação do resultado 

ajustes no projeto 

aplicação dos indicadores em 



demais IFEs 

levantamento de dados quantitativos 

análise dos dados 

elaboração dos capítulos de análise 

e interpretação da tese 

conclusão e revisão da tese 

defesa 

ajustes na tese de acordo com as 

recomendações da banca e entrega 

final 
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